
VOTO EM SEPARADO N.°            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 835, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe acrescenta parágrafo ao artigo 21 da Lei n° 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.  

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de 28 de maio a 03 de julho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer contrário do relator, nobre Deputado Marcos Zerbini.

Em que pese o entendimento do nobre deputado relator da matéria, o projeto em epígrafe não está eivado de qualquer inconstitucionalidade, senão vejamos.

O artigo 163, inciso II da Constituição Estadual dispõe que:

“Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.”

Os contribuintes tratados pelo referido projeto de lei não se encontram em situação equivalente, tendo em vista que não há como comparar um contribuinte individual com uma empresa comerciante de veículos, que sempre tem em seu estoque vários veículos à venda e são obrigadas a recolher o imposto de todos os automóveis que possui, em no máximo 3 (três) parcelas, como se fosse pessoa física que possui apenas um único veículo.

Ressalte-se ainda, a grave crise econômica que vive o país fez as vendas de veículos caírem cerca de 20% (vinte por cento), aumentando ainda mais os estoques dos comerciantes.

Tampouco há inconstitucionalidade com relação ao artigo 155, § 6°, I e II da Constituição Federal.

Dispõe os supracitados dispositivos da Carta Magna que o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores- IPVA terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal e poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização do veiculo.

Dessa forma, a propositura em tela não fere o disposto constitucional, pois não altera as alíquotas do imposto, apenas modifica a forma de pagamento pelo contribuinte, dando a oportunidade de um maior parcelamento. Ao invés de pagar em três vezes o contribuinte especificado poderá pagar o imposto em seis parcelas.

Destarte, sob reconhecido manto da constitucionalidade e legalidade que reveste a propositura e, ainda, para aprimorar o texto, proponho a seguinte emenda ao Projeto de Lei n° 835 de 2015:

EMENDA:

“Artigo 21- (...)

(...)

§7°- O imposto devido por empresas de comércios de veículos poderá ser pago em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencíveis nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro e outubro, desde que a primeira seja recolhida integralmente no respectivo vencimento no mês de janeiro e o valor de cada parcela seja equivalente a, no mínimo, 2 (duas) UFESPs do mês do recolhimento.” (NR)

Desta forma, manifesto-me neste voto em separado favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 853 de 2015, com adoção da emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado MILTON VIEIRA
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